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A utilidade do IDH
Muito se comemorou em agosto acerca dos resultados do índice de

desenvolvimento humano municipal (IDHM) de 2013, publicação
decenal divulgada pela ONU no fim de julho e que é uma variação

do IDH. Em duas décadas, na média, o Brasil saltou de um desenvolvimen-
to classificado no limite da faixa de “muito baixo” (0,493 em 1991) para o
nível “alto” (0,727 em 2010). Não tinha abordado o tema graças a um certo
preconceito contra o IDH. Como indicador de desenvolvimento, acho a
renda per capita mais informativa e, como mensuração de dimensões ex-
traeconômicas do desenvolvimento, o IDH parece pouco capaz de captu-
rar a complexidade da realidade.

Mudei em certa medida de opi-
nião ao ouvir nas últimas sema-
nas discos com gravações do “En -
saio”, da TV Cultura. Gravados na
década de 1970 com artistas já ve-
teranos, como Tonico e Tinoco,
Geraldo Filme e Henricão, são re-
gistros de histórias do Brasil a
partir dos anos 1920.

Tinoco conta que na fazenda
em que viviam, em São Manuel
(SP), a criança estudava até
“aprender o que o professor sa-
bi a”. Henricão fez o samba “Tes -
tamento do Sambista” para um
amigo que, doente, pediu-lhe que
ajudasse a mulher a garantir que
os filhos estudassem.

Estudar significava serem alfa-
betizados. Taxa de alfabetização e
anos de estudo para educação e
expectativa de vida para saúde
são indicadores que eram capazes
de refletir e orientar o esforço de
desenvolvimento de um país ain-
da agrário e arcaico.

Nesse sentido, a evolução do
IDH foi consequência de esforços
como a universalização do ensino
básico e de iniciativas como a va-
cinação maciça das crianças, que
reduziram a mortalidade infantil.

Para tanto, foi fundamental a
Constituição de 1988, um pacto
federativo visando à universaliza-
ção dos serviços públicos. Porém,
o IDH será cada vez menos um
bom orientador das políticas pú-
blicas brasileiras. Ele não é capaz
de capturar as várias desigualda-
des de um país: da qualidade do
ensino entre suas regiões, de ren-
da entre raças ou entre os servi-
ços público e privado de saúde.

Há variações do IDH que tentam
contornar esses problemas, mas
são pouco representativas. Esse
não é necessariamente um defeito
do IDH, mas uma consequência do
objetivo para o qual foi construído,
que é ser capaz de fazer todo o
mundo se enxergar nele.

É tão brutal a diferença de de-
senvolvimento entre um país es-
candinavo e os países mais pobres
da África que foi preciso escolher
medidas simples, confiáveis e in-
teligíveis para criar uma escala
que quantitativamente hierarqui-
ze o desenvolvimento no mundo.

Uma consequência é que o IDH
é sensível aos valores extremos.
Por exemplo, no IDHM, a expec-
tativa de vida de um município é
parametrizada a partir de sua re-
lação com os valores extremos, fi-
xados em 85 anos e 25 anos. Co-
mo no teto o crescimento é lento,
se um lugar mantém a expectati-
va de vida tão baixa, é mais fácil
para países ou municípios mos-
trar melhoras no indicador.

Apesar dessas limitações, minha
colega economista Betina Ferraz,

com quem debati esta coluna, des-
taca que o cálculo do IDH exige
um profundo esforço de organiza-
ção para atender à ONU com esta-
tísticas públicas confiáveis. Num
país de IDH na casa dos 0,4, esse
esforço é valioso em termos de
qualificação da burocracia e divul-
gação do valor dos serviços públi-
cos de educação e saúde.

Por fim, é preciso destacar que
a ONU, em seu Relatório de De-
senvolvimento Humano (RDH)
de 2013, vai além das análises so-
bre fatores que afetam o IDH. O
RDH 2013 aponta a chamada “as -

censão do Sul”, refletindo o pro-
gresso sustentado nos países on-
de reside a maior parte da popu-
lação mundial, com destaque pa-
ra China, Índia e Brasil.

Para tanto, tem sido crucial a
cooperação Sul-Sul, em especial
em razão dos efeitos do cresci-
mento da China e da Índia. O re-
latório reconhece o papel do Es-
tado na promoção da industriali-
zação — fazendo florescer setores
que de outra forma não existiriam
— e para usar as políticas sociais

como motor do crescimento sus-
tentado. O RDH 2013 destaca que
os progressos do IDH precisam
ser acompanhados de reduções
mais significativas da desigualda-
de de renda.

Ao tornar-se mais plural, supe-
rando o cunho estritamente libe-
ral que caracterizou a criação do
IDH, a ONU mitiga os efeitos de
suas limitações e melhora sua
contribuição para o entendimen-
to do desenvolvimento.

O IDH não captura as desigualdades
de um País, como a qualidade do ensino

entre suas regiões
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Brasil é 18º em
índice mundial
de progresso
Indicador que avalia
crescimento social
colocou a Suécia em 1º
lugar, seguida por Reino
Unido e Suíça. Brasil é
o 3º na América do Sul

SÃO PAULO

O Brasil está classificado no
18º lugar em lista de 50 paí-
ses que tiveram seu desem-

penho social e ambiental avaliado
em novo indicador lançado ontem,
chamado Índice de Progresso So-
cial, que foi concebido pelo profes-
sor da Harvard Business School,
Michael Porter, e pela instituição
Social Progress Imperative.

Em primeiro lugar no ranking fi-
cou a Suécia, seguida pelo Reino
Unido e pela Suíça. Na outra pon-
ta, a Etiópia ficou na última colo-
cação (50ª), antes da Nigéria, na
49ª, e da Uganda, na 48º.

O índice é uma pontuação calcu-
lada de 0 e 100. Para ficar na 18ª
colocação, o Brasil teve pontuação
52,27. A Suécia, por exemplo, ficou
com 64,81 para levar o primeiro lu-
gar, e a Etiópia teve nota 32,13 para
ficar em último lugar.

Entre os Brics, o Brasil é o mais
avançado (a China está no 32 º lu-
gar, a Rúsia no 33º, a África do Sul
no 39º e a Índia no 43º).

Já na América do Sul, o Basil está
em terceiro, depois do Chile, que
está em 14º, e da Argentina, que
ocupa a 15ª posição.

Durante a apresentação ontem
em São Paulo, Porter fez questão
de salientar que não necessaria-
mente os países com maior Produ-

to Interno Bruto (PIB) têm os mais
altos índices de progresso social.
“Há, sim, uma relação com o PIB,
isso importa. Contudo, o que ve-
mos é que essa relação é imperfei-
ta”, afirmou. Ele deu o exemplo da
Costa Rica, que está no 12º lugar,
com pontuação, mas tem PIB
equivalente ao de países da África
que estão bem abaixo na lista.

“Se você olhar a Costa Rica em
relação a países da África, vemos
que simplesmente ter um PIB alto
não é suficiente”. O Brasil, por
exemplo, apesar de ter ficado no
18º lugar, é apontado como a 7º
maior economia. “O Brasil gasta
bastante (em ações sociais) e está
abaixo de países que gastam me-
nos. Às vezes, isso significa que os
gastos podem não estar dando os
melhores resultados”, disse.

S U ÉC I A ficou com 64,81 pontos para ocupar o primeiro lugar no ranking

O RANKING
PA Í S ÍNDICE
1º Suécia 64,81
2º Reino Unido 63,41
3º Suíça 63,28
4º Canadá 62,63
5º Alemanha 62,4 7
6º Estados Unidos 61,56
7º Austrália 61,26
8º Japão 6 1 ,0 1
9º França 6 0,7 0
10º Espanha 6 0, 4 3
11º Coreia do Sul 5 9, 8 6
12º Costa Rica 5 7, 3 6
13º Polônia 56,92
14º Chile 56,60
15º Argentina 56,32
16º Israel 54,7 9
17º Bulgária 5 4 ,0 8
18º Brasil 52,27
19º Emirados Árabes 5 0, 8 9
20º Turquia 5 0, 6 9

FONTE: SOCIAL PROGRESS IMPERATIVE.


